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Artigo 32 - Para a regularização dos imóveis rurais que não 
aderirem ao PRA:

I - o proprietário ou possuidor deverá fazer o registro do 
imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR;

II - as Áreas de Preservação Permanente desprovidas de 
vegetação nativa, degradadas ou alteradas, deverão ser recom-
postas pelo proprietário ou possuidor a qualquer título, indepen-
dente de quando tenha ocorrido a supressão, conforme artigo 
7º da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, observadas 
as diretrizes de restauração ecológica fixadas pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente;

III – deverá ser instituída a Reserva Legal nos termos do 
disposto pelo artigo 12 da Lei federal nº 12.651/2012, obser-
vado, no que couber, o disposto nos artigos 17, 18, 19 e 20 da 
presente Resolução.

§ 1º - As ações necessárias à instituição da Reserva Legal e 
à recomposição das Áreas de Preservação Permanente deverão 
ser iniciadas até o fim do prazo para adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental - PRA, e cadastradas no SICAR-SP;

§ 2º - Ficam ressalvados do disposto no inciso I as ocupa-
ções regularmente implantadas nos termos da lei.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 33 - O imóvel rural, devidamente inscrito no Sistema 

de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP, 
que realizou sua adequação ambiental mediante a recomposi-
ção total das Áreas de Preservação Permanente e manutenção 
da Reserva Legal, na vigência e de acordo com o estabelecido 
pela Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, será 
considerado adequado ambientalmente, não sendo necessária 
a sua adequação segundo a Lei federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012.

Artigo 34 - Após o término do prazo para adesão ao 
Programa de Regularização Ambiental - PRA, o proprietário ou 
possuidor que não houver instituído Reserva Legal, que detiver 
área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido na 
Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, ou que não houver 
cumprido o disposto no artigo 7º da mesma lei em relação à 
proteção e recomposição das Áreas de Preservação Permanente, 
ficará sujeito às sanções administrativas cabíveis.

Artigo 35 - Será garantido o acesso de qualquer cidadão 
às informações não sigilosas e não pessoais armazenadas no 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo 
- SICAR-SP.

Artigo 36 - O protocolo simplificado de monitoramento das 
ações de recomposição ambiental, conforme Parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro 
de 2016, será implementado por meio de procedimento simpli-
ficado de monitoramento previsto no sistema implantado pela 
Resolução SMA nº 32/2014.

Artigo 37 - Para fins de cumprimento do inciso I do artigo 
6º e do § 3º do artigo 9º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 
de janeiro de 2016, as áreas disponíveis para compensação 
de Reserva Legal serão disponibilizadas para consulta pública, 
após análise de aptidão nos casos onde couber, com base nas 
informações declaradas no Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
do Estado de São Paulo - SICAR-SP.

Parágrafo único - Considera-se, para fins de cumprimento 
do disposto no inciso II do artigo 6º do Decreto estadual nº 
61.792, de 11 de janeiro de 2016, o Banco de Áreas para res-
tauração do Programa Nascentes, disponível no sítio eletrônico 
do Programa.

Artigo 38 - Quando da disponibilização do sistema eletrôni-
co para adesão ao PRA de que trata o artigo 3º desta Resolução, 
o Sistema de Apoio à Restauração Ecológica – SARE, instituído 
pela Resolução SMA nº32/2014, deverá estar integrado ao 
SICAR-SP, para fins do cadastro, monitoramento e fiscalização 
das áreas de recomposição obrigatória constantes do PRADA.

Artigo 39 - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

III- aplicação das sanções descritas no artigo 68 da Lei 
federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e normativas 
específicas;

IV - adoção das medidas administrativas ou judiciais 
necessárias para a regularização ambiental do imóvel rural, nos 
termos dos artigos 7º e 12 da Lei federal nº 12.651/2012.

DO REGRAMENTO APLICÁVEL AOS IMÓVEIS RURAIS QUE 
ADERIREM AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - PRA

Artigo 28 - A homologação do Projeto de Recomposição 
de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA, com a respectiva 
assinatura do Termo de Compromisso do PRA, regulariza a 
continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e 
turismo rural nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente, nos termos e condições fixadas no Capítulo XIII, 
Seção II, da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

§ 1º - Fica assegurado ao proprietário ou possuidor rural o 
direito de alteração do tipo de cultura ou criação nas áreas con-
solidadas com uso agrossilvopastoril, respeitando-se o disposto 
no artigo 25 da Lei nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015.

§ 2º - A descontinuidade da atividade realizada na área 
consolidada, com exceção de áreas em pousio, ensejará a 
obrigatoriedade de recompor e manter a totalidade da Área de 
Preservação Permanente.

§ 3º - A continuidade das atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas deve 
respeitar técnicas de conservação do solo e da água que visem 
à mitigação dos eventuais impactos, conforme diretrizes fixadas 
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 29 - Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho 
de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que possuam 
remanescentes de vegetação nativa em percentuais inferiores ao 
previsto no artigo 12 da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com 
a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas 
novas conversões para uso alternativo do solo.

Parágrafo único - Nos casos em que a vegetação nativa 
seja composta por espécimes espalhados na paisagem, o inte-
ressado poderá, nos termos do § 1º do artigo 32 da Lei estadual 
nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015, solicitar autorização para 
supressão desses exemplares, devendo a compensação ser 
realizada na proporção de 1:10, de forma agrupada, preferen-
cialmente em área adjacente à área de Reserva Legal já consti-
tuída ou, na inexistência dessa, em área adjacente às Áreas de 
Preservação Permanente.

Artigo 30 - Os proprietários ou possuidores de imóveis 
rurais que realizaram supressão de vegetação nativa respei-
tando os limites impostos pela legislação em vigor à época 
em que ocorreu a supressão são dispensados de promover a 
recomposição, compensação ou regeneração para os percentu-
ais de Reserva Legal exigidos pela Lei federal nº 12.651, de 25 
de maio de 2012, atestado emitido pela Secretaria de Estado da 
Agricultura e Abastecimento, nos termos do artigo 11 do Decreto 
estadual nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016.

Artigo 31 - Para a aplicação dos benefícios previstos no 
artigo 59 da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, é 
necessária a declaração pelo proprietário ou possuidor rural, no 
momento do requerimento de adesão ao Programa de Regulari-
zação Ambiental - PRA, dos Autos de Infração correspondentes 
às infrações cometidas no imóvel rural, conforme regulamen-
tação do órgão responsável pelo auto de infração ambiental.

Parágrafo único - Constatada, após a homologação do 
Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 
- PRADA, a existência de auto de infração não declarado 
conforme o “caput”, devido a não ter o compromissário 
conhecimento de infração praticada por terceiro em seu imóvel, 
o órgão ambiental responsável pelo auto de infração poderá 
considerá-lo convertido em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, se cumpridos 
todos os outros compromissos do Programa de Regularização 
Ambiental – PRA.

DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS IMÓVEIS RURAIS 
QUE NÃO ADERIREM AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL – PRA
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Anexo 1
Ottobacias de nível 3 contribuintes dos trechos compartilhados

com o estado de São Paulo dos rios Grande, Paraná,
Paranapanema, Ribeira de Iguape e Paraíba do Sul 

Legenda

ottobacias nível 3

limites estaduais

! sedes municipais (polos regionais)

rios principais

corpos d´água

Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA)

Fonte: "Divisão Urbano Regional" (IBGE, 2013)

Fonte: Projeto Macro ZEE do Brasil (MIN/MMA, 2000)

Fonte: Projeto Macro ZEE do Brasil (MIN/MMA, 2000)

Fonte: IBGE

Elaboração: SMA/SAA, 2016.

 Despacho do Secretário, de 29-1-2016
Autorizando, em caráter excepcional, como facultado 

pelo § 2º, do artigo 8º, do Decreto 48.292/2003, o pagamento 
no mês de janeiro/2016 ao funcionário abaixo relacionado, 
de diárias acima do limite regulamentar e respeitando o valor 
correspondente a 1 vez a retribuição mensal e o limite de 120 
dias do exercício. PSAA 592/2016. Marcelo Albino Benitte, RG 
26.750.649-1, Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais, nº de diárias a 
ultrapassar: 1, no dia 30 de janeiro/2016, Localidade: São José 
do Rio Preto. Acompanhando o assessor Sergio Murilo.

 COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA INTEGRAL

 CENTRO ADMINISTRATIVO

 NÚCLEO DE SUPRIMENTOS E PATRIMÔNIO
Extrato de Contrato
Resumo do Termo de Apostilamento. PSAA 17.283/2013 3 

volumes – Contrato CATI 017/2014 – Objeto do contrato: loca-
ção de Central Telefônica PABX do tipo CPA - digital e Serviço 
de manutenção preventiva e corretiva – Contratada: Telecamp 
Comércio de Equipamentos de Telefonia EPP – Clausula Terceira 
- Do Valor do Contrato e Reajuste - O valor mensal reajustado 
será de R$ 5.248,27, retroativos ao mês de novembro/15. 
Data da assinatura 28-01-2016. Dos Recursos Orçamentários: 

Programa de Trabalho 20.606.1307.4713.0000. Natureza de 
despesa 33903919.

 COORDENADORIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA

 Despacho do Coordenador, de 18-1-2016
Processo SAA 14.814/2012 - 2 Vol. (em resumo) – Diante 

dos elementos constantes nestes autos, em especial o r. Relató-
rio Final PPD 1499/2015 (fls. 468/484), exarado pela 10ª Unidade 
Processante da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, 
da Procuradoria Geral do Estado, o qual acolho integralmente 
pelos fundamentos e razões que revestem a citada peça, absolvo 
o indiciado P. H. S. S, portador do RG 11.257.394, Assistente 
Agropecuário II, efetivo, classificado no Escritório de Defesa 
Agropecuária de São Paulo, da Coordenadoria de Defesa Agro-
pecuária - CDA, tendo em vista que as provas documentais e 
testemunhais que instruem este feito foram insuficientes para 
comprovar a procedência das imputações a ele atribuídas na 
Portaria inicial 31/2014 (fls. 284/286), não restando caracteriza-
do, neste caso, ilícito administrativo disciplinar. Publique-se para 
ciência do interessado e de seus advogados, Dr. Paulo Francisco 
Bastos Von Bruck Lacerda - OAB/SP 65.364; Dr. Guilherme Ande-
re Von Bruck Lacerda - OAB/SP 235.409; Dr. Maurício Andere 
Von Bruck Lacerda - OAB/SP 222.591 e Dra. Andrea Lessa Ayres 
Bruck Lacerda - OAB/SP 338.827.

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 28-1-2016
Processo SEDPcD 163969/2015 Interessado: Secretaria de 

Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência Assunto: Assina-
tura do Diário Oficial do Estado de São Paulo - 2016. I - À vista 
da renovação da assinatura do Diário Oficial do Estado de São 
Paulo referente ao caderno Executivo I e II para o período de 
janeiro a dezembro de 2.016, junto à imprensa Oficial do Esta-
do – Imesp, mediante dispensa de licitação conforme disposto 
no art. 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93, designo, a servi-
dora Raquel Francisco da Silva Moreira, Diretor Técnico II, RG 
9.982.448-6, para desempenhar a função de acompanhamento 
de supervisão do recebimento.

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SE 8, de 29-1-2016

Dispõe sobre a atuação de docentes com habili-
tação/qualificação na Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS, nas escolas da rede estadual de ensino, 
e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, com fundamento na legislação 
que regula e regulamenta a Língua Brasileira de Sinais - Libras, 
e considerando a necessidade de assegurar atendimento ade-
quado ao aluno com deficiência auditiva, surdo ou surdocego, 
proporcionando-lhe acesso aos conteúdos curriculares desen-
volvidos em ambientes escolares,

Resolve:
Artigo 1º - Serão atribuídas aulas a docente para atuar, 

como interlocutor da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, na 
unidade escolar que contar com alunos matriculados em ano/
série do ensino fundamental ou médio, inclusive na Educação de 
Jovens e Adultos - EJA, com deficiência auditiva, surdos ou sur-
docegos e que utilizem a LIBRAS como forma de comunicação, 
observado o disposto na presente resolução.

Artigo 2º - Para atuação como intérprete, instrutor-mediador 
ou guia-intérprete, o docente deverá possuir qualificação que o 
habilite ao atendimento:

I - na função de intérprete, a alunos com deficiência auditiva 
e surdos, em sala de aula e em todos os espaços de aprendiza-
gem em que se desenvolvem atividades escolares;

II - na função de instrutor-mediador ou guia-intérprete, a 
alunos surdocegos, em sala de aula e nas demais dependências 
da unidade escolar, sendo que, para essa função exigir-se-á a 
qualificação em LIBRAS Tátil e Braille Tátil.

§ 1º - O docente, na função de guia-intérprete, atuará na 
inclusão da pessoa surdocega pós-linguística, ou seja, aquela 
que adquiriu a surdocegueira após a aprendizagem da LIBRAS 
ou do Sistema Braille;

§ 2º - O docente, na função de instrutor-mediador, atuará 
como intérprete e mediador de informações entre o meio e a 
pessoa surdocega pré-linguística, ou seja, aquela que adquiriu a 
surdocegueira antes da aquisição de uma língua, seja da LIBRAS, 
seja do Sistema Braille.

Artigo 3º - Para atuar no ensino fundamental e/ou médio, 
acompanhando o docente da classe ou do ano/série, o professor 
interlocutor deverá comprovar ter habilitação ou qualificação 
na Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e ser portador de, pelo 
menos, um dos títulos a seguir relacionados:

I - diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso 
Normal Superior;

II - diploma de licenciatura plena;
III - diploma de nível médio com habilitação em magistério;
IV - diploma de bacharel ou tecnólogo de nível superior.
§ 1º - A comprovação da habilitação ou qualificação, para 

a atuação a que se refere o caput deste artigo, dar-se-á com a 
apresentação de, pelo menos, um dos seguintes títulos:

1 - diploma ou certificado de curso de licenciatura em 
“Letras -LIBRAS”;

2 - certificado expedido por instituição de ensino superior 
ou por instituição credenciada por Secretarias Estaduais ou 
Municipais de Educação;

3 - certificado de habilitação ou especialização em Defici-
ência Auditiva/ Audiocomunicação com carga horária mínima de 
120 (cento e vinte) horas em LIBRAS;

4 - diploma de curso de licenciatura acompanhado de certi-
ficado de proficiência em LIBRAS, com carga horária mínima de 
120 (cento e vinte) horas;

5 - diploma de curso de licenciatura, com mínimo de 120 
(cento e vinte) horas de LIBRAS no histórico do curso.

§ 2º - Para atuação como instrutor-mediador ou como guia-
intérprete, o professor interlocutor deverá ainda comprovar ter 
conhecimento e domínio da Língua de Sinais Tátil, mediante 
apresentação de certificado de, no mínimo, 120 (cento e vinte) 
horas e/ou de Dactilologia (alfabeto manual tátil) com profi-
ciência em leitura, escrita e transcrição em Braille (tradicional 
ou tátil), apresentando certificado de curso de, no mínimo, 120 
(cento e vinte) horas.

§ 3º - Na ausência de docentes que apresentem habilitação/
qualificação, na conformidade do previsto neste artigo, deverão 
ser observadas as qualificações previstas para as aulas do Aten-
dimento Pedagógico Especializado - APE, atendendo ao disposto 
na resolução concernente ao processo anual de atribuição de 
classes e aulas.

§ 4º - Persistindo a necessidade de docente interlocutor da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, na forma de que trata o 
parágrafo anterior, poderão ser atribuídas aulas a portador de 
diploma de nível médio com certificado de curso de treinamento 
ou de atualização, com no mínimo 30 horas em LIBRAS, em 
caráter excepcional, até que se apresente docente habilitado 
ou qualificado.

Artigo 4º - O professor interlocutor será remunerado com 
base no valor fixado na Escala de Vencimentos - Classe Docentes 
(EV-CD), na seguinte conformidade:

I - no campo de atuação “classe”: como Professor Educação 
Básica I, na Faixa 1 e Nível I ou na Faixa e Nível em que estiver 
enquadrado;

II - no campo de atuação “aulas”:
a) como Professor Educação Básica II, na Faixa 1 e Nível I ou 

na Faixa e Nível em que estiver enquadrado;
b) como Professor Educação Básica I, na Faixa 1 e Nível I ou 

na Faixa e Nível em que estiver enquadrado.
Artigo 5º - O professor interlocutor cumprirá o número de 

horas semanais correspondentes à carga horária da classe/ano/
série/termo em que irá atuar, inclusive nas aulas de Educação 
Física, mesmo quando ministradas no contraturno das aulas 
da classe, participando do desenvolvimento das atividades 
didático-pedagógicas diárias.

§ 1º - O Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos 
- CEEJA, que contar com alunos matriculados com deficiência 
auditiva, surdos ou surdocegos e que utilizem a LIBRAS como 
forma de comunicação, poderá atribuir carga horária ao docente 
interlocutor na seguinte conformidade:

1 - 1(um) professor para atendimento de até 15 (quinze) 
alunos: a carga horária correspondente à da Jornada Inicial de 
Trabalho Docente;

2 - 1(um) professor para atendimento de mais de 15 (quin-
ze) alunos: a carga horária correspondente à da Jornada Integral 
de Trabalho Docente.

§ 2º - Qualquer uma das cargas horárias a ser atribuída 
ao professor interlocutor, na conformidade do que estabelece 
o parágrafo 1º deste artigo, deverá ser distribuída ao longo dos 
três turnos de funcionamento do CEEJA.

§ 3º - Nas Escolas de Tempo Integral - ETI e nas escolas 
do Programa de Ensino Integral - PEI, a carga horária, de que 
trata o caput deste artigo, deverá ser atribuída a dois docentes, 
atendido o limite das aulas frequentadas pelo aluno.

§ 4º - Os docentes que atuarem em escolas do Programa de 
Ensino Integral - PEI, não se sujeitarão ao Regime de Dedicação 
Plena Integral (RDPI), não fazendo jus, portanto, à Gratificação 
de Dedicação Plena e Integral (GDPI).

Artigo 6º - Caberá à Unidade Escolar:
I - identificar a demanda de alunos que utilizam a LIBRAS 

como meio de comunicação;
II - racionalizar o atendimento, por ocasião da matrícula, 

conforme demanda identificada.
Artigo 7º - Caberá à Diretoria de Ensino:
I - promover orientação técnica aos professores interlo-

cutores, ressaltando o preceito da imparcialidade diante da 
autonomia de atuação e do desempenho do professor da classe/
ano/série/termo, e sua não interferência no desenvolvimento da 
aprendizagem dos demais alunos;

II - orientar e esclarecer os gestores e os docentes das uni-
dades escolares sobre a natureza das ações a serem desenvolvi-
das pelo professor interlocutor, com vistas a promover condições 
de aceitação das adequações necessárias à implementação do 
atendimento especializado;

III - propor, quando necessário, a realização de cursos de 
formação continuada em LIBRAS, de, no mínimo, 120 (cento 
e vinte) horas, promovidos por instituições indicadas pela 
Diretoria de Ensino e credenciadas pela Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, Paulo 
Renato Costa Souza - EFAP da Secretaria da Educação.

Artigo 8º - Caberá à Coordenadoria de Gestão da Educação 
Básica - CGEB, em articulação com os demais órgãos centrais 
da Pasta:

I - expedir normas e diretrizes didático-pedagógicas, bem 
como definir critérios e procedimentos, visando a subsidiar as 
Diretorias de Ensino na realização de orientações técnicas, desti-
nadas aos professores interlocutores, e nos esclarecimentos aos 
gestores e demais docentes das unidades escolares;

II - autorizar e credenciar instituições para a realização de 
cursos da LIBRAS nas Diretorias de Ensino;

III - decidir sobre situações atípicas, solucionando casos 
omissos.

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário, em especial 
a Resolução SE 38, de 19-06-2009.

Resolução SE 9, de 29-1-2016

Altera a Resolução SE 3, de 28-1-2011, que dispõe 
sobre o processo de atribuição de classes, turmas e 
aulas de Projetos da Pasta aos docentes do Quadro 
do Magistério

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representaram 
as Coordenadorias de Gestão da Educação Básica- CGEB e de 
Gestão de Recursos Humanos - CGRH,

Resolve:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Reso-

lução SE 3, de 28-01-2011, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

I - os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 7º:
“§ 2º - Atendidos os requisitos previstos neste artigo, a 

atribuição das aulas do CEL far-se-á na seguinte conformidade:
1 - aos titulares de cargo, como carga suplementar de 

trabalho, relativamente à língua estrangeira que seja disciplina 
específica ou não específica da licenciatura do cargo;

2 - aos ocupantes de função-atividade e contratados, como 
carga horária.

§ 3º - Aos titulares de cargo, a partir do ano letivo de 2016, 
fica vedada a atribuição das aulas do CEL mediante afastamento 
nos termos do inciso III, do artigo 64, da Lei Complementar 
444/1985.

§ 4º - Excepcionalmente, os titulares de cargo que se 
encontrem afastados, nos termos do inciso III do artigo 64 da 
Lei Complementar 444/1985, por terem atuado nos Centros 
de Estudos de Línguas - CEL em 2015, inclusive pertencentes 
a outras Diretorias de Ensino, poderão ser reconduzidos, em 
continuidade, no ano letivo de 2016 e subsequentes, mediante 
expedição de novo ato de afastamento, para exercício na língua 
estrangeira específica ou não específica da licenciatura do cargo, 
desde que:

1 - o desempenho profissional e pessoal do docente tenha 
sido avaliado como eficiente e satisfatório, observadas as 
demais disposições previstas na legislação pertinente;

2 - o total de aulas disponíveis no CEL não seja inferior 
ao total de aulas da jornada em que o titular de cargo esteja 
incluído.";(NR)

II - o artigo 12:
"Artigo 12 - As aulas das disciplinas do Centro Estadual de 

Educação de Jovens e Adultos - CEEJA serão atribuídas em nível 
de Diretoria de Ensino, a docentes e a contratados desde que 
devidamente habilitados, inscritos para o processo regular de 
atribuição de classes e aulas, e também inscritos e credenciados 
no processo seletivo específico desse projeto, observada a 
seguinte ordem de prioridade:

I - aos titulares de cargo, exclusivamente e a partir de 2016, 
como carga suplementar de trabalho;

II - aos ocupantes de função atividade e contratados, como 
carga horária.

§ 1º - O processo seletivo para credenciamento, de que trata 
o caput deste artigo, será realizado conjuntamente pela Direto-
ria de Ensino e pela direção do CEEJA, observados os critérios 
que devem nortear a análise do perfil do docente, nos termos do 
regulamento específico desse projeto.

§ 2º - Aos titulares de cargo, a partir do ano letivo de 2016, 
fica vedado o afastamento do respectivo órgão de classificação, 
nos termos do inciso III, do artigo 64, da Lei Complementar 
444/1985, pela disciplina específica do cargo.

§ 3º - Excepcionalmente, os titulares de cargo que se 
encontrem afastados, nos termos do inciso III do artigo 64 da 
Lei Complementar 444/1985, que atuaram nos CEEJA em 2015, 
inclusive pertencentes a outras Diretorias de Ensino, poderão 
ser reconduzidos, em continuidade, no ano letivo de 2016 e nos 
subsequentes, relativamente à disciplina específica do cargo, 
cuja avaliação de desempenho, realizada conjuntamente pela 
equipe gestora e pela Diretoria de Ensino, tenha apontado 
resultados satisfatórios, que confirmem os critérios utilizados 
para o credenciamento, de que trata o parágrafo 1º deste artigo.

§ 4º - O docente titular de cargo, a que se refere o parágrafo 
anterior, quando da sua manutenção no CEEJA, deverá ter novo 
ato de afastamento com vigência a partir do primeiro dia de 
atividades escolares, até a data de 31 de dezembro do ano letivo 
em curso.". (NR)

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Resolução SE 10, de 29-1-2016

Altera a Resolução SE 77, de 6.12.2011, que 
dispõe sobre a organização e o funcionamento 
dos cursos de Educação de Jovens e Adultos, 
nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e 
Adultos - CEEJAs

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representaram 
as Coordenadorias de Gestão da Educação Básica - CGEB e de 
Gestão de Recursos Humanos - CGRH,


